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A reforma do estatuto daUSP deve ser feita demodo a permitir que ca-da detalhe possa ser analisa-do dentro do todo do qualfaz parte. Entretanto, o atualprocesso de reforma do esta-tuto em andamento no Conse-lho Universitário não satisfazesta condição e, portanto,compromete-se a avaliaçãodas conseqüências de cadamodificação no todo que seestá a alterar e que sequer éconhecido.O curto prazo concedido,em especial, ao exame da pro-posta de alterações na carrei-ra prejudicou não somentesua apreciação pelos diver-sos órgãos colegiados, comotambém a divulgação das ma-nifestações desses colegia-dos por toda a universidade.Com o intuito de ampliara discussão da proposta apre-sentada pela Comissão Espe-cial de Reforma do Estatutoda USP, a Adusp realizou, em19/2, um debate com a parti-cipação dos professores JoãoGrandino Rodas, representan-te da mencionada Comissão,Otaviano Helene, presidenteda Adusp, e Edmundo Fernan-des Dias, diretor da Aduni-camp. Em mais de duas ho-ras de duração, o debate ata-cou os pontos mais polêmi-cos da proposta, que deveser votada já nesta semana,na próxima reunião no Conse-lho Universitário.O professor César Minto,que coordenou a mesa, apre-sentou os princípios defendi-dos pelas entidades filiadasao Andes-SN com relação àcarreira docente, entre eles acarreira única, com base noprincípio “trabalho igual, salá-rio igual”; carreira regida porum regime jurídico único; in-

gresso por concur-so público; e car-reira baseada emcritérios exclusiva-mente acadêmi-cos. “Carreira nãoé plano de cargose salários”, desta-cou. “Não dá paraconfundir carreiracom plano salari-al. A carreira nãonecessariamenteresolve questõessalariais”.O professorRodas afirmouconcordar comos princípios doAndes-SN. Apósenfatizar quesua participa-ção no debatenão se limitariaà defesa pura esimples da pro-posta de refor-ma da carreira, Rodas inici-ou a exposição abordandoo principal argumento con-trário ao atual processode reforma: o de que elese dá num círculo restri-to, ferindo os procedimen-tos democráticos que seri-am desejáveis.“Vamos esperar a Estatuin-te?”, indagou. Segundo ele,é possível dar “certos pas-sos intermediários”, situa-ção onde ele localiza os tra-balhos da Comissão Especi-al de Reforma. Rodas opõea opção “fazer terra arrasa-da” do Estatuto, ou seja, re-formá-lo por meio de umaEstatuinte, a “fazer algo”, is-to é, adotar o método atual.
Sem monopólioAo comentar a realizaçãode audiências públicas e deconsultas às congregações

das unidades sobre a refor-ma, Rodas afirmou que a Co-missão limitou-se a sistema-tizar as sugestões encami-nhadas pela comunidade. Ro-das declarou que, juntamen-te com outros professores,foi responsável pela formula-ção da proposta de mudan-ça de carreira, que cria de-graus salariais entre profes-sores doutores e professo-res associados e altera a sis-temática de ascensão naestrutura de poder.Sustentou, ainda, que aComissão não tem monopó-lio da apresentação de ne-nhuma proposta e que nãoestá dirigindo o processode reforma da carreira. Elepensa que, em tese, não sepode misturar a carreiracom plano salarial, mas con-sidera que muitas vezes épreciso ser “pragmático”.

A justificativadada por Rodas éa de que atualmen-te a carreira nãooferece muitosatrativos aos me-lhores docentes eque os salários es-tão “significativa-mente abaixo domercado”. “A uni-versidade públicavive de bons pro-fessores. Essa épossibilidade dese dar uma melho-ra razoável. Nãopodemos deixarque a carreira váse esvaindo”, dis-se Rodas. Ele com-para a situaçãoainda com a dosfuncionários, quetêmprogressãoho-rizontal e verti-cal, diferentemen-te dos docentes. Rodas pen-sa que é preciso garantir iso-nomia com os funcionários.Ele também justificou amistura entre carreira e es-trutura de poder com a ne-cessidade de pragmatismo:“Por que não damos já o are-jamento necessário para a es-trutura de poder? Nas proje-ções que fizemos, vamos per-ceber que vai mudar de for-ma substancial a participa-ção em chefia”, explica.Sobre a polêmica avalia-ção docente proposta pelaComissão, a ser realizada pe-la Comissão de AtividadesAcadêmica do CO, Rodasconta que o grupo já alte-rou o texto, deixando emaberto a comissão responsá-vel pela avaliação: “O CO in-dicará a comissão. Há mui-tos feudos na USP e a CAAé um deles”.

Autorreforma?O professor Edmundo Diasclassificou como falsa a opo-sição entre a Estatuinte e a“prática do possível” defendi-da por Rodas. Seria ingenui-dade acreditar que a ordempossa autorreformar-se, disse.Segundo Dias, uma refor-ma da carreira docente de-veria ser discutida em umgrande congresso das trêsuniversidades estaduais pú-blicas: “O pragmático não épermissivo. Isso [necessida-de de mudança] se resolveexercendo democracia. O le-gítimo é fazer um congres-so das três universidades pa-ra discutir isso. Como fazerse um professor for de umauniversidade para a outra,se as carreiras forem dife-rentes?”, criticou.Dias rebateu o argumentode que é preciso haver isono-mia entre as carreiras de do-centes e funcionários: “Iso-nomia não é feita entre dís-pares, mas entre pares”. Emsua opinião, carreira nãocorresponde simplesmenteao número de degraus pelosquais o docente pode pas-sar. “Carreira é processo pe-dagógico e construção dequadros”.
Que critérios?A exposição de OtavianoHelene corroborou a saraiva-da de críticas desferida porDias, acrescentando a elasuma questão sobre o fato dea proposta manter os níveisMS1 e MS2 fora da carreirana USP. Para ele, trata-se deum problema jurídico gravís-simo, visto que há, na USP,professores desses níveisexercendo a docência e con-

Reforma da carreira: por que tanta pressa?
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É possível que a maior par-te das pessoas que venhaa saber desse caso nãoacredite na sua veracidade,principalmente sabendo tra-tar-se de um docente de umauniversidade pública. Mas, in-felizmente, o caso é verídico.O professor João Batistade Aguiar, do Departamentode Engenharia Mecatrônica ede Sistemas Mecânicos da Po-li, figurava entre aqueles queforam, há cerca de 10 anos,desligados e religados, namesma data, ao RDIDP. Essemecanismo, utilizado no pas-sado, objetivava burlar o regi-mento interno da Universida-de que estabelece um perío-do experimental de RDIDPde seis anos, renováveis porno máximo dois anos. Foi a lu-ta dos docentes, organizadapela Adusp, que conseguiu fa-zer com que a universidadedeixasse de lançar mão desseexpediente perverso.No entanto, isso não impe-diu que, após 17 anos em pe-ríodo experimental (!!!) noRDIDP, o Conselho do Depar-tamento votasse, em feverei-ro de 2007, pela mudançadaquele docente para RTP.Essa decisão foi tomada ape-sar de o relatório do profes-sor ter obtido parecer favorá-vel e de ter cumprido as me-tas sugeridas pela CERT empareceres relativos a proces-sos anteriores.O Conselho do Departa-mento não apresenta justifi-cativa para uma decisão detão graves conseqüências, ale-gando apenas a falta de enga-jamento institucional do do-cente. O docente recorreudessa decisão junto ao depar-tamento e posteriormentejunto à Congregação, masseus recursos não foram aca-tados em nenhuma dessas ins-tâncias.Inexplicavelmente, seu re-curso não segue ao Conse-lho Universitário, apesar de

solicitação explícita do re-corrente nesse sentido. ACert decide acatar a deci-são da unidade, mudando ar-bitrariamente o regime detrabalho do professor paraRTP. É no holerite do mês se-guinte à reunião da Certque o professor se dá contade que seu regime de traba-lho passou a ser o RTP e deque seus vencimentos fo-ram reduzidos!!!
ReediçãoCabe relembrar que essetipo de arbitrariedade não énovidade, tendo ocorrido di-versas vezes durante a déca-da de 1990. Diante da indig-

nação provocada por esse ti-po de ação, a USP deixou deagir dessa maneira. Vemosagora, na gestão da reitoraSuely Vilela, a reedição detal procedimento.A Adusp, que vem acompa-nhando esse caso, oficiouem 22/10/08 à reitora,apontando que essa situa-ção era inaceitável e pedin-do prontas providências nosentido de reintegrar, em ca-ráter permanente, o docen-te no RDIDP. Apontamostambém o flagrante desres-peito ao pleno direito de de-fesa na medida em que nãose esgotaram as instânciasde recurso na universidade.

Para nossa surpresa esseofício segue sem respostaaté o momento...
DesrespeitoA autonomia acadêmico-ci-entífica dos departamentosé um princípio que sempredefendemos. No entanto, osdepartamentos, assim comoas demais instâncias da uni-versidade, devem respeitaros princípios norteadores deconduta na administraçãopública, o que não ocorreude modo algum nesse caso.Senão vejamos: como o re-gime experimental doRDIDP é de seis anos, reno-vável por no máximo dois,

qualquer docente que se en-contre há mais de oito anosnessa condição deve sermantido no RDIDP em cará-ter permanente; a Consti-tuição garante a irredutibili-dade dos salários aos ocu-pantes de cargos efetivos; aadministração pública deveagir de modo impessoal emotivado; e a todos deveser garantido o pleno direi-to de defesa.Desse modo, é obrigaçãode quem está à frente daUniversidade fazer com queesses princípios básicos se-jam respeitados pelas instân-cias da Universidade. É issoque se espera da Reitora.

Arbitrariedade sem paralelo
O caso do professor João Batista, da Poli, que descobriu pelo holerite que estava em RTP

O governo do Estado defi-ne o eixo de suas diretrizespara a crise. Concedeu pra-zo adicional (60 dias fora omês de venda) para o reco-lhimento de 50% do ICMSdevido e abaixou a alíquotado ICMS de 18% para 12 %,para uma série de setoreseconômicos (por enquan-to, até o final de 2009). En-quanto o atraso no recolhi-mento impões dificuldadesfinanceiras temporárias aatividades do Estado, a re-dução de 1/3 da alíquotasignifica uma transferênciaa mãos privadas de recur-sos públicos indispensáveisao sustento de serviços soci-ais e estratégicos para a so-ciedade, como é o caso denossas Universidades Públi-cas Paulistas.Se é obrigação do gover-no agir em períodos de cri-se, não é aceitável que o fa-ça doando recursos a deten-tores do capital, tanto me-nos que isso seja feito gene-ricamente, sem discriminaraqueles que efetivamente es-

tão em dificul-dades dentro decada um dos di-ferentes setoreseconômicos.Sendo o caso,recursos públi-cos para o setorprivado não po-dem ser repassa-dos a fundo per-dido, tantomais quando isso represen-ta 1/3 do principal impostorecolhimento pelo Estado.Manter emprego e salári-os é indispensável para seevitar que a crise se reali-mente. Mas à guisa de cri-se, empresas que engorda-ram seus lucros nos últimosanos jogam na rua milharesde trabalhadores e eufemisti-camente pressionam peloque chamam de “flexibiliza-ção das relações trabalhis-tas”, que apregoam ser a sal-vação para os pobres empre-sários prestarem o favor demanterem trabalhadores em-pregados. E nem isso cum-prem. Governos têm assisti-

do isso como se fossem ex-pressão de uma lei natural.O movimento social orga-nizado tem que respondercom energia, exigindo atitu-des e políticas públicas quegarantam salários e direitossociais, especialmente edu-cação e saúde. Esses são ele-mentos indispensáveis parasairmos desta crise cons-truindo uma sociedade comdistribuição de renda e justi-ça social e não fortalecendoaquilo que a originou — asmazelas do capital monopo-lista e financeiro.Aproxima-se nossa database. Resta ver agora o quefará o Cruesp. Não há o

que justifique cavalgar apolítica do governo do es-tado para fugir de recupe-rar nossos salários (perdainflacionária, da ordem de6,2%, mais reposição salari-al de perdas anteriores). Atabela abaixo mostra quedesde 2006 as reposiçõessalariais têm ficado muitoaquém das possibilidadesfinanceiras das universida-des, acumulando uma defa-sagem de 30,4%. Se 80%do crescimento do ICMSdestes últimos anos tives-sem sido destinados a salá-rios, estes estariam 21%acima daquilo que temoshoje.

Quo vadis, Cruesp?
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H á mais de quinzeanos a Adusp questio-na os contratos precá-rios de docentes na USP, con-siderando inaceitável essaforma de contração em fun-ção da natureza do trabalhoacadêmico. Em julho de2008, foi solicitada reuniãocom a Reitoria, com a finali-dade de discutir providênci-as para problemas que pode-riam ocorrer devido à SextaEtapa de desprecarização. Areunião ocorreu em 17/2.
DesprecarizaçãoA diretora do DRH infor-mou que participaram daSexta Etapa de desprecariza-ção, até o momento, 772 do-centes, dos quais 739 foramindicados. No entanto, rela-tou que ainda possuem con-tratos precários 10 professo-res associados, 148 douto-res, 55 assistentes e três au-xiliares de ensino. Informouque 24 cargos MS3 já foramsolicitados, sendo 11 para oInstituto de Física de SãoCarlos, unidade com o mai-or número de “precários”.Na avaliação da Reitoria aSexta Etapa foi um sucesso.“A própria Adusp lutou mui-

to por isso; é uma conquis-ta”, destacou a diretora doDRH. “Acho que nós atingi-mos a massa da nossa univer-sidade e talvez não sejam ne-cessários novos programas”,afirmou a reitora. “É uma de-terminação do Conselho Uni-versitário que todos estejamcom provimento de cargo,mas o ideal é que já tivesseessa cultura das unidadesde nem haver essa necessida-de [do programa]”.Tal cultura, segundo a Rei-toria, começa a se sedimen-tar: basta o docente em con-trato precário com o títulode doutor solicitar e o car-go será imediatamente pos-to à disposição para concur-so público.Informou também, por ou-tro lado, que muitas unida-des insistem em solicitar acontratação de doutorespor meio de processo seleti-vo. A Reitoria afirmou quevetará tais pedidos.
“Outro claro”Quanto à não indicaçãode docentes precários nosconcursos da Sexta Etapa, areitora declarou que tudo de-pende do interesse dos depar-

tamentos. Isto é, caso o De-partamento renove o contra-to do precário não indicadoeste será mantido nos qua-dros da instituição. No entan-to, sugere que seja pedidoum cargo o mais brevemen-te possível. “A pessoa pres-tou, não passou, mas a unida-de tem interesse em manter,nós bancamos. Damos um ou-tro claro para a unidade”, de-clarou a professora Suely.Quanto àqueles precáriosque não tiveram seu contra-to renovado, a Reitoria afir-ma que não há solução. Ci-tando o Estatuto da USP, adiretora do DRH afirmouque é competência do Depar-tamento a renovação do con-trato, portanto a Reitorianão poderia interferir nos ca-sos de não-renovação.O professor Otaviano Hele-ne, presidente da Adusp, reba-teu: “No entendimento daAdusp isso é inadmissível doponto de vista trabalhista”,destacou. Afinal, apesar de de-legar ao Departamento a re-novação, o empregador é aUniversidade.Ainda sobre a possibilida-de de não-renovação, a Reito-ria afirmou que há a possibi-

lidade de transferência donão-indicado, desde que am-bos os departamentos, o atu-al e o de destino, concor-dem. A reitora se comprome-teu a analisar caso a caso e,se preciso, avaliar a necessi-dade de atribuir uma novavaga para o Departamentode origem visando facilitara transferência do docente“precário”.
InaceitávelSempre defendemos quese deve ingressar na USP ex-clusivamente por concursopúblico, mas é inaceitável einsuficiente a posição da Rei-toria no caso dos docentescom insucesso na Sexta Eta-pa. Jogar a responsabilidadeda recontratação para o De-partamento é se desobrigarde um compromisso assumi-do inicialmente pela Reito-ria, de avaliar caso a caso assituações problemáticas.
MS1 e MS2Relativamente aos MS1 eMS2 a Reitoria informouque continuarão a ser con-tratados temporariamente,pois o ingresso na carreirada USP é no nível de dou-

tor. Caso docentes nessascategorias obtenham o títu-lo de doutor, a reitora ga-rantiu imediata abertura deconcurso público com provi-mento de cargo.Quanto ao procedimentode “liga-desliga”, a reitorainformou que ele não maisé aplicado na USP. Entretan-to, há ainda casos de cortedo RDIDP que têm origemnaquele procedimento (vejapágina 2).
RebaixamentoA Reitoria se mostrou favo-rável ao rebaixamento decontratos em RDIDP pelaCert, pois, no seu entender,na medida em que os docen-tes não são bem avaliados, es-tes devem ser reenquadrados.No entendimento daAdusp, entretanto, essa po-sição é inaceitável. Muitosdos cortes do RDIDP quechegaram à Adusp não ti-nham motivação acadêmi-ca. Além disso, em caso dedesempenho profissionalem desacordo com o Estatu-to ou com a legislação, de-ve-se respeitar os procedi-mentos legais e não imporuma redução salarial.

Reitoria vê sucesso na Sexta Etapa

tratados de forma precária.O presidente da Adusp fri-sou que uma comissão cen-tral não teria condições deanalisar o trabalho de umdocente em sua completu-de. Criticou ainda o fato denão haver definição sobreos critérios dessa avalia-ção: “Primeiro está se crian-do o degrau para depois secriar a regra”. Não há ne-nhuma demanda real quejustifique o escalonamentoproposto: “Que problemasessa proposta tenta resol-ver? Não tem problema ne-nhum”. E provocou: “Oque o degrau significa aca-demicamente?”

O cerne da argumenta-ção do professor Helene con-tra a proposta de reforma éque a massa de recursos des-tinada ao pagamento dos sa-lários é fixa e que as negoci-ações do Fórum das Seiscom o Cruesp para o aumen-to do comprometimento deverba para esses pagamen-tos não têm tido respostasfavoráveis: “O montante dedinheiro para pagar é fixo.O todo vai se conservar. Es-tá errado mexer no saláriopela carreira”, explica Hele-ne, destacando que, portan-to, aumentar o salário emum dos níveis significa dimi-nuir nos outros.

PressõesO novo modelo de carrei-ra tende a acentuar as pres-sões produtivistas sobre osdocentes, assinalaram os re-presentantes da Adusp eda Adunicamp. “É o pu-blish or perish! (publiqueou pereça!)”, reclamou oprofessor Dias, lembrandoa prática avaliativa que jáimpera nas universidadesbrasileiras.O professor Moacyr Ai-zenstein (ICB), que assis-tiu ao debate, manifestou-se contra os critérios deavaliação para a progres-são: “Eu me interessei mui-to em vir escutar o motoris-

ta ou o auxiliar de motoris-ta dessa comissão. E vouser muito sincero: fiquei re-almente muito decepciona-do. Os pontos negativos su-peram em muito os pontospositivos, aliás não vi ne-nhum ponto positivo. Hojenós não temos mérito; te-mos política. A questão doorçamento está muito cla-ra. Se existe uma intençãode melhorar a situação fi-nanceira, é preciso termais dinheiro para o profes-sor, é preciso ter um au-mento. Por que é que preci-sa criar uma ascensão hori-zontal? Por que vai mudara atitude do Cruesp haven-

do uma ascensão horizon-tal? Vai mudar? Eu achoque não”.O debate demonstrouque a proposta apresenta-da pela Comissão não estáamadurecida e nem discuti-da o suficiente. Não é acei-tável que o Co delibere so-bre o tema em sua reuniãodesta semana.A Adusp, por deliberaçãode Assembléia, defendeque o Co abra mão de suaprerrogativa para a refor-ma estatutária e que insta-le na Universidade uma es-tatuinte cuja única finalida-de seja elaborar um novoestatuto para a USP.

continuação da matéria de capa
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R ealizado em Pelotasentre 10/2 e 15/2, o28º Congresso do An-des-Sindicato Nacional reu-niu 248 delegados, 29 obser-vadores e seis convidados,de 52 instituições de ensinosuperior de todo o país. AAdusp foi representada pe-los delegados César Minto,Carla Roberta de OliveiraCarvalho, João Zanetic e Os-valdo Coggiola, indicados pe-la assembléia, e Otaviano He-lene, representando a direto-ria. O Plano de Lutas aprova-do destaca, no âmbito dasuniversidades federais, a lu-ta “por um vencimento bási-co robusto e pelo fim dasgratificações e contrataçõesde professores substitutos”,

bem como uma forte atua-ção contra o programa Reu-ni. Outra prioridade adota-da é a luta contra o ensinoà distância.O 28º Congresso ratifi-cou o Andes-SN como repre-sentante dos professoresdas instituições de ensino su-perior públicas e privadas,rejeitando uma propostaque previa a retirada destasúltimas da sua base. Os dele-gados resolveram ampliar aluta em defesa do registrosindical do Andes-SN e “con-tra todas as formas de cerce-amento do direito à autono-mia e à livre organização sin-dical dos trabalhadores dosetor privado e do setor pú-blico”, segundo a Carta de

Pelotas. Propõem-se a comba-ter “o conjunto de normasque compõe a chamada re-forma sindical do governo,como a lei 11.648, de mar-ço de 2008, que dispõe so-bre o reconhecimento dascentrais sindicais, a Portaria186 do MTE, de abril de2008, que prevê os procedi-mentos para a concessão deregistro sindical, e o projetode lei que institui a contri-buição negocial, denuncian-do seus efeitos”.
Atuação incisiva“Conseguimos consolidarum Plano de Lutas que pre-vê uma atuação mais incisi-va nas questões particularesao movimento docente e da

classe trabalhadora comoum todo”, declara o presiden-te do Andes-SN, professor Ci-ro Correia.Quanto à questão salarialdos docentes das IFES, Ciroafirma que as planilhas im-postas pelo governo descons-troem as carreiras e continu-am tratando o vencimentobásico apenas como uma pe-quena parcela dentro deuma remuneração mensalque contempla uma sériede gratificações: “Essa situa-ção só gera injustiça, instabi-lidade e uma quebra de iso-nomia com os aposentados.Sempre lutamos contra issoe vamos continuar lutando”.De acordo com o presiden-te do Andes-SN, o Plano de

Lutas aprovado no 28º Con-gresso prevê que a implan-tação do Reuni seja acompa-nhada em cada uma das uni-versidades: “Esse é o princi-pal programa do governopara as universidades fede-rais. Sempre fomos contrá-rios a essa iniciativa porquenão consideramos corretoque haja uma política de ex-pansão irresponsável, semos recursos necessários. Sa-bemos que a expansão uni-versitária é essencial aopaís, mas tem que ser feitacom financiamento adequa-do, para que o aumento nonúmero de vagas não signifi-que aligeiramento de cur-sos nem diminuição de qua-lidade”.

Em 17/2/06, em cumpri-mento à "obrigação de fa-zer" da ação do gatilho, aReitoria da USP publicouno Diário Oficial a listados beneficiários. Trêsanos se passaram e, em re-lação à lista de 2006, hou-ve a inclusão de aproxima-damente 500 novos benefi-ciários e a exclusão de algu-mas dezenas de docentes.Assim, chegamos em 2009aguardando, não apenas a“obrigação”, mas o “fa-zer” propriamente dito.Em 19/1/09, solicita-mos ao juiz que instasse aUSP a executar a sentençapara todos os docentes já lis-tados como beneficiários.Pedimos, ainda, que a USPapresentasse a lista dos ex-cluídos com os respectivosmotivos. Lembramos que,a partir da declaração daUSP, algumas exclusões po-derão ser contestadas e,por isso, é importante que

os colegas fiquem atentos.Na página da Adusp (www.adusp.org.br) reproduzi-mos as listas recentes en-tregues pela USP em juízopara que o docente possaverificar sua situação.Até agora, não temosnotícias sobre a manifesta-ção do juiz e/ou da USPacerca de nossa petiçãode 19/1. Visando agilizaro andamento das quetõesrelativas à ação do gati-lho, enviamos ofício e tele-fonamos para a Reitoriasolicitando uma reuniãoo mais breve possível.Em 1987, deveríamoster recebido os gatilhos.Não os recebemos. Não hámotivos para postergar ain-da mais o pagamento paraos já considerados benefi-ciários, a menos, é claro,que a Reitoria da USP pre-tenda, mais uma vez, retar-dar o processo, tentandonão pagar o que deve.

Reitoria precisa agir
Ação do Gatilho espera execução

28º Congresso do Andes-SN fortalece movimento docente

O Fórum Estadual em De-fesa da Escola Pública (Fe-dep-SP), que reúne diversasentidades paulistas, voltoua ser rearticulado, em suces-sivas reuniões realizadas emjaneiro e fevereiro desteano. Entre as prioridadeselencadas nessa retomada es-tão a luta pela implementa-ção das disciplinas de filoso-fia e sociologia no ensinomédio (já prevista em lei) einclusão de psicologia; e a lu-ta contra políticas adotadaspelo governo estadual, consi-deradas perniciosas, tais co-mo o “novo currículo” da re-de estadual, a política de bô-nus e a adoção do ensino à

distância (EAD) para preten-sa formação de professores.A primeira manifestaçãopública recente do Fedep-SPfoi em defesa do piso salarialnacional para os professoresdas escolas públicas de educa-ção básica (instituído pelalei 11.738/08). O fórum ex-ternou sua preocupação coma decisão tomada pelo STFem 17/12/08, quando julgouuma liminar na Ação Diretade Inconstitucionalidade4.167, movida por governado-res contra a lei 11.738/08.Na ocasião, embora tenha re-conhecido a vigência do pisoa partir de 1º/1/09, o STFsuspendeu a determinação,

corretíssima, de que 2/3 dajornada dos professores se-jam reservados para ativida-des em sala de aula.O Fedep-SP aguarda queos ministros revejam a deli-beração (o julgamento nãoterminou naquela data) emantenham o dispositivo ci-tado, “preservando no míni-mo 1/3 da jornada para astarefas de (re)planejamentode atividades didáticas,atendimento de estudantes,correção de trabalhos esco-lares, reuniões pedagógicase aperfeiçoamento docente,dentre outros afazeres queconstituem parte substanti-va da docência”.

Entidades rearticulam Fedep-SP

Balanço Financeiro da Adusp - 4º trimestre de 2008




